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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA ANTONIO DIAS DE UMA”

CNPJ 12.7i2.46S/0001-79

Referência: INEXIGIBILIDADE N° IN00002/2025, Contrato nO; 0007/2025

Assunto: 1° Aditivo de prorrogação de prazo, com seguinte objeto:
Contratação de profissional para prestação de serviços de assessoria e consultoria

jurídica de natureza singular e especializada na área de direito público, com 0
objetivo de realizar defesa e representação institucional do órgão em
procedimentos administrativos perante 0 Tribunal de Contas do Estado da Paraíba
e Tribunal de Contas da União, suprindo a demanda da Câmara Municipal de Bonito
de Santa Fé - PB.

PARECER jurídico

1. SÍNTESE

Trata-se de solicitação de prorrogação de contrato, afim de alongar seu
prazo de vigência pelo período de 31/12/2025 e encerramento em 31/12/2026

para que não seja interrompido a prestação dos Serviços de assessoria e
consultoria jurídica de natureza singular e especializada na área de direito público,
com 0 objetivo de realizar defesa e representação institucional do órgão em
procedimentos administrativos perante o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba
e Tribunal de Contas da União, suprindo a demanda da Câmara Municipal de Bonito
de Santa Fé - PB.

Chega a essa assessoria os seguintes documentos para análise e emissão
de parecer jurídico: Documentos fiscais do contratado, solicitação da Secretaria e
Autorização do PRESIDENTE DA CÂMARA.

Eis breve relado, passando a análise Jurídica.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Passa-se a emissão de parecer jurídico que tem por desígnio assistir a
autoridade competente como controle prévio de legalidade mediante análise
jurídica da contratação, conforme dispõe 0 art. 53 da § 1°, i e II, da Lei 14.133,
fato este que recai como recomendações jurídicas-consultivas, cabendo ao
administrador a díscricionariedade quanto a decisão dos atos relacionados.

Nesse sentindo, a emissão de parecer é considerada tão somente os

aspectos estritamente jurídicos da questão, excluindo qualquer análise técnica que
recaia sobre detalhamentos do objeto da contratação. Parte-se da premissa, ainda,

que 0 administrador público se certificou quanto às possibilidades orçamentárias,
financeiras, organizacionais e administrativas, levando em consideração as
análises econômicas e sociais de sua competência.

Desta feita, os contratos de prestação de serviço e fornecimento contínuos
poderão ser prorrogados sucessivamente, conforme previsão em edital, e desde

que não extrapole 0 limite previsto na legislação vigente, que é a máxima decenal
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(art. 107 da Lei 14.133).

Para tanto, a autoridade competente deve atestar que as condições e os
preços permanecem vantajosos para a Administração, através de justificativa
escrita e acordada entre as partes.

Logo, verifica-se peia justifica apresentada, que 0 requerimento se restringe

a prorrogação de prazo, sem qualquer acréscimo de valor ao contrato vigente,

demonstrando vantagem a administração, 0 que foi acolhido pelo setor
contratante.

Percebe-se que as solicitações estão dentro do prazo de vigência contratual,
o que torna-se viável a prorrogação do prazo através do referido termo aditivo,
vez que todas os procedimentos foram acometidos em tempo hábil, conforme
determina 0 Art. 132, da Lei licitações e contratos.

A formalização do termo aditivo é condição para a execução,
pelo contratado, das prestações determinadas pela
Administração no curso da execução do contrato, salvo nos

casos de justificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no

prazo máximo de 1 (um) mês.

Considerando que foi comprovada a vantajosidade da renovação contratual,
em face 0 acometimento de nova licitação, através da manutenção do valor
original do contrato, dos quais, comparadas a pesquisa de preço atual, evidencia
a vantagem almejada pela legislação.

3. CONCLUSÃO;

Em face do exposto, limitando-se a análise jurídica, em detrimento de
qualquer aspecto técnico ou juízo de oportunidade de conveniência, considera-se
juridicamente possível 0 aditamento em prazo pela possibilidade legal,
considerando que 0 serviço é realizado a contento conforme requerem a

prorrogação de prazo, estando em consonância com a Lei Federal n° 14.133,
identifico a possibilidade legal da presente alteração.

Bonito de Santa Fé - PB, 17 de dezembro de 2025.

■'//.
Roberta Leonor Barros Bezerra

ASSESSORIA JURÍDICA

OAB/PB NO 14.400
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